BALANÇO SOCIAL 

UMA ESTRATÉGIA DE MUDANÇA A FAVOR DA POLÍTICA SOCIAL

Introdução:

      “Justiça é dar a cada um o que lhe compete.

  Justiça é ter  relação adequada à natureza de cada coisa.

              Justiça é, portanto, uma relação e uma atitude corretas, 

      exigidas em cada situação”.

Leonardo Boff

O presente trabalho pretende focar e valorar a contabilidade e a importância do Balanço Social como instrumento de transparência de dados gerenciais, dentro do processo de gestão, mediante o uso da tecnologia de informação para disponibilizar, em tempo integral, o maior número de informações aos usuários interessados.

Seus reflexos no fluxo de informações, controles, análise, indicadores de desempenho, tomada de decisão, diretrizes e regras são determinantes nos processos de gestão, e a eficácia destes pré-requisitos somente será possível por meio da contabilidade, instrumento de suporte à veracidade dos fatos.

Segundo Kroetz, RBC 113/98:“A sociedade sempre esperou da Ciência Contábil sua parcela de comprometimento com a busca do bem-estar social”.

Para a elaboração do Balanço Social, a premissa é idêntica: em relação aos dados que compõem a Demonstração do Balanço Social, de ordem quantitativa ou qualitativa, seja qual for a relevância dos investimentos tangíveis ou intangíveis, a confirmação dos elementos dar-se-á sempre via contabilidade. Caso contrário, o Balanço Social não passa de mera peça ilustrativa de veracidade questionável ou de marketing.

Para o sucesso dessas ações, o Contador precisa estar preparado, estar ciente do que o usuário realmente deseja, e das disposições normativas acerca dos procedimentos técnicos a serem adotados na elaboração do Balanço Social. Dentro desta linha de raciocínio, a contabilidade com o Balanço Social é ferramenta indispensável à prestação de contas da gestão pública e às auditorias, inclusive como forma de atender adequadamente à lei da responsabilidade fiscal, para que esta atinja os objetivos propostos, com vista à transparência das contas públicas, e da prestação de contas, à sociedade, das origens e aplicação de recursos.

A mídia tem enfocado a contabilidade como ciência distanciada dos objetivos sociais. Tece críticas e questiona a própria finalidade da contabilidade como ferramenta eficaz à tomada de decisão. A recente reportagem da Revista Exame, edição 714, de 17-05-00, “Por que as Contas Não Fecham”, questiona a ciência contábil como: “Continua sendo um mistério acessível a uns poucos iluminados”; em relação aos profissionais:  “os guarda-livros da época da Revolução Industrial”; a “contabilidade é fantástica para medir lucro que aconteceu”. E conclui: “Enquanto a academia se debate para decidir os novos e misteriosos termos atrás dos quais serão escondidas as novas estrelas da Nova Economia, ainda é melhor usar os critérios da velha, ou seja: do jeito como está é ruim. Se mexer, piora”. 

Também a revista Management nº 20, edição maio-junho/2000, na matéria: “Matemática da Nova Economia”, do autor americano Baruch Lev, tece considerações críticas sobre a ciência contábil, que parou: “Os sistemas de relatórios contábeis e financeiros atualmente utilizados datam de 500 anos atrás; foi Luca Pacioli quem desenvolveu o sistema contábil de duplas partidas”.
Na verdade, a contabilidade não é uma ciência de poucos iluminados. Sucede que a sociedade não sabe utilizá-la como instrumento capaz de gerenciar informações, e hoje está situada no meio de uma competição acirrada, posta a serviço de uma grande transformação tecnológica. Para muitos críticos, fornece simples relatórios econômicos, tributários, financeiros, estáticos, indicativos do passado! Para estes, a ciência contábil em nada evoluiu há 500 anos; a tecnologia suplantou a contabilidade; avalia os ativos físicos das entidades, metodologia que data da era industrial, período em que o sucesso das empresas e os retornos econômicos se davam pela economia de escala, em que as tecnologias maquinizadas eram agrupadas e quantificadas nos ativos!

Essas questões estão focadas num determinado período da história, ou ciclo econômico, como muito bem relata Jorge Caldeira no livro, A Nação Mercantilista, p. 15, sobre a economia colonial: “O livro não vai além da racionalidade do guarda-livros de uma empresa agroexportadora. A arte contábil se diz, em língua toscana, raggioneria. Não vai além das coisas e dos números, mas vai até o fim e até o fundo, o que permite coerência na interpretação do todo”... Na p. 20, em relação à posse dos escravos: “São bens auxiliares de instrumentos, extensões vivas de instrumentos de produção. São também extensões necessárias para o aumento dos bens e conforto dos que os possuem”.

A contabilidade como ferramenta gerencial é, talvez, uma das ciências que mais se adaptou ao revolucionário modelo da informação. A cada momento da história econômica está presente e adaptada às necessidades: da era do senhorio e escravos; da sociedade industrial ou moderna à era da tecnologia, que impõe revisão de conceitos. Recebe o impacto sobre os mais variados segmentos econômicos: transportes, comunicação, serviços públicos, financeiro, e não menos o serviço que envolve o fluxo de documentos e da geração de informações. Certamente a contabilidade foi que teve o maior impulso por parte das empresas no afã de buscar informações rápidas, flexibilizar dados gerenciais, agilizar a competitividade no processo de gestão, estar na frente no mercado competitivo; atender aos clientes, fornecedores e investidores, e a estes demonstrar a certeza da aplicação ou os eventuais riscos no mercado de investimentos.

Sob a ótica de uma nova ética, a contabilidade professa a ética da convicção e da responsabilidade pela transparência das administrações, privadas e públicas. Aristóteles já afirmara: “Tanto deve ser verdadeiro o raciocínio como reto o desejo para que a escolha seja acertada”. O raciocínio lógico e matemático da contabilidade é perfeito. Talvez pela indefinição do que dela queira se extrair, ainda não se consegue evidenciar a máxima transparência necessária. Baruch, na Revista Management nº 20, diz: “O governo americano, por exemplo, lança como despesa os gastos com P x D da mesma maneira impensada que as empresas o fazem. Mas o governo também montou contas-satélites, nas quais capitaliza os gastos com P x D. Não é uma grande revolução, mas oferece uma maneira de comparar as coisas”. E segue o autor: “Estamos todos tomando decisões de investimento com base em informações contábeis que são,  na melhor das hipóteses, limitadas e, na pior, seriamente distorcidas. Todos nós precisamos de melhores informações para podermos tomar melhores decisões quanto a investimentos”. Mais uma vez, critica-se a forma da contabilidade, mas não as políticas equivocadas, principalmente as de ordem tributária, em desarmonia com os princípios contábeis e das Normas Brasileiras de Contabilidade. A contabilidade, como ciência, utiliza conceitos matemáticos, sociais, sociológicos e estratégicos voltados ao planejar, organizar, controlar, comunicar, motivar e mensurar a eficiência e a eficácia de um processo de gestão, de início, meio e fim.

A contabilidade, como ciência, é ferramenta criativa que fornece alternativas e possibilita a verificação, mediante as contas, de quais os critérios utilizados, do grau de seriedade nos atos praticados com o fim de prestar contas, informações econômicas e sociais a seus usuários. Segundo os autores espanhóis Oriol Amat e John Blake, no livro Contabilidad Creativa, p. 15:  “Presentación de la información: otra posibilidad para la contabilidad creativa la proporcionan los criterios utilizados en la prestación de la información. Por ejemplo, la escala escogida en el eje horizontal o vertical de una tabla puede modificar sustancialmente la impresión causada por los datos incluidos en ella”.         

Também Hendriksen, na obra Teoria da Contabilidade, p. 23/27, cita os enfoques “fiscal, legal, ético, econômico, comportamental, estrutural”, na busca de encontrar soluções alternativas e em “confiar nas visões da psicologia e da sociologia no desenvolvimento das teorias da contabilidade”. Estudos são desenvolvidos pelos mais variados prismas, que hoje formam o conjunto de regras que delineiam o norte da contabilidade, sempre à busca de soluções frente a novos fatos, quer no plano dedutivo, pelo uso e costume, ou indutivo, mediante estudos acadêmicos, como ciência. Para Henrique Zamorano Garcia, “Grande parte do que será futuro desta profissão depende do empenho da geração de hoje, depende do nosso empenho”. 

A Deputada Marta Suplicy, apud Kroetz – RBC 113/98, uma das autoras do projeto do Balanço Social, em artigo publicado no dia 10-06-97, na Folha de São Paulo, afirma, com muita propriedade, que .... “a informação é um dos pressupostos da cidadania. O Balanço Social é um instrumento de informação”. Como uso e costume o Balanço Social já é uma realidade, por exemplo a Lei do Estado do Rio Grande do Sul nº 11.440, de 18-01-00 e a Lei Municipal nº 8.118, de 05-01-98, que concede prêmio à empresa de pequeno e médio porte que apresentar o Balanço Social. A premiação consiste num certificado à primeira colocada e num selo de distinção às demais. A Câmara Municipal de Porto Alegre fornece o selo da cidadania à empresa que encaminhar à municipalidade o Balanço Social.


Neste enfoque, a preocupação reside na relevância da informação transmitida a responsáveis pela tomada de decisão e no comportamento dos indivíduos ou grupos diversos em conseqüência da apresentação de informações contábeis.

O Prof. Almada Rodrigues (s.d., p.8), apud Kroetz RBC 113/98, citando o Prof. Serge Launois, afirma que: “A empresa é um agente econômico cujo papel e lugar na sociedade são objetos de discussões por vezes acaloradas entre os responsáveis econômicos e políticos. A empresa representa igualmente uma microssociedade, com sua hierarquia, suas relações sociais e humanas”, e estas empresas são controladas pelas ferramentas contábeis, que proporcionam dados capazes de gerar informações que servem de base para as decisões dos mais diversos usuários, tanto internos como externos.

As ações governamentais, por exemplo, provocam alterações no comportamento dos indivíduos e, simultaneamente, modificações no patrimônio das empresas e entidades. Uma greve provoca fatos sociais e também patrimoniais, cabendo à contabilidade registrar, demonstrar e explicar as mutações ocorridas em seu objeto de estudos ou, segundo o Prof. Almada Rodrigues, apud Kroetz, RBC 113/98 (s.d., p.8): “A contabilidade traduz nos documentos as escolhas da sociedade”.

O Balanço Social, como estratégia de mudança, de impacto eminentemente social e cultural, tem por objeto demonstrar ao universo de usuários, de forma confiável, uma prestação de contas, para que possam conhecer e avaliar a qualidade dos investimentos, aplicação de recursos e o cumprimento das destinações orçamentárias.

Quem são os usuários?

Os usuários mais importantes das informações contábeis dividem-se em dois grandes grupos: os internos e os externos.

Usuários internos são todas as pessoas que atuam dentro das entidades, todos os colaboradores que integram o gerenciamento no processo decisório.

O grupo de usuários externos é amplo, em grau de importância e de interesses, entre outros: fornecedores, clientes, investidores, acionistas, governo. Entretanto, sob o enfoque ético, social e comportamental, de um lado as empresas inseridas no contexto socioeconômico, que recolhem os impostos, as contribuições sociais e prestam contas aos governos. De outro todo cidadão contribuinte, que paga tributos, taxas, contribuições, e, em contrapartida não recebe retorno, com a devida demonstração do quantum arrecadado, da destinação a determinado empreendimento público: a origem e aplicação dos recursos aos clientes externos.

Identificação dos usuários:

a)  Investidores – são os agentes que garantem o desenvolvimento, mediante a aplicação de recursos financeiros; almejam a rentabilidade e o retorno do investimento; contribuem para o Estado.

b)  Fornecedores – parceiros do mercado, que acreditam na potencialidade econômica da empresa, à espera de garantia, pelo pagamento do fornecimento de produtos e serviços; retribuem ao Estado na forma de tributos.

c)  Financiadores – são os que aplicam recursos, mediante uma análise patrimonial – liquidez, rentabilidade, capacidade competitiva, produto; são geradores de riqueza e impostos.

d)  Clientes externos – consumidores de quem a empresa recebe o pagamento pela venda de seus produtos/serviços, satisfazendo as necessidades de suas expectativas; exigem segurança e qualidade. Esta relação direta entre empresa-consumidor é determinante para a sua continuidade. Reflete a riqueza do cidadão e o reflexo do estado social e culturalmente desenvolvido.

e)  Clientes internos – são fundamentais ao desenvolvimento da empresa, por meio de sua capacidade de trabalho e criatividade. Quanto mais motivados estão os empregados, maior é a produtividade da empresa. Para garantir essa motivação, a empresa deve proporcionar salários justos, boas condições de higiene e segurança no trabalho, uma adequada formação profissional e uma política de recursos humanos que satisfaça as ambições profissionais e pessoais de seus colaboradores, devidamente qualificados e preparados a enfrentar os desafios da globalização.
f)  Meio ambiente – é uma das maiores responsabilidades sociais da empresa moderna. Não basta produzir com qualidade, a um preço baixo. É necessário demonstrar à sociedade que essa produção não se faz à custa da pureza do ar, da destruição das florestas e da poluição. Aqui o Estado é responsável pelos investimentos de controle e fiscalização.
g)  Estado – dá suporte institucional, jurídico e político à sociedade, sob a forma de contribuir, com investimentos essenciais e de sua responsabilidade, para o bem-estar da coletividade e cumprir sua missão e compromisso com a educação, segurança e saúde, em troca do pagamento dos impostos. Qual a satisfação que o contribuinte recebe dos entes públicos? – Tem o direito à prestação de contas e à qualidade nos serviços? Como são despendidos os recursos na educação, saúde e segurança?
Nesta linha de raciocínio, do Estado como agente arrecadador de tributos, igualmente os demais entes públicos, principalmente a previdência social, tem por obrigação prestar contas à sociedade, que sustenta o sistema. Aqui se exige retorno e transparência, muitas vezes ausentes.

INDICADORES DE MELHORIA

E PARTICIPAÇÃO


Dentro desse quadro, surge a contabilidade como a ciência que certamente atenderá a essas necessidades, mediante demonstrativos, elaborados e impressos numa metodologia criativa, capaz de certificar e mensurar as receitas, despesas, investimentos, as origens e aplicações, proporcionando a avaliação criteriosa da eficiência, da eficácia e da credibilidade das ações governamentais, a favor do bem  social e da cidadania.

Os Professores Perotoni e Cunha, Revista do CRCRS nº 89/97, afirmam que: “Atualmente, algumas empresas, já reconhecendo a importância e os benefícios dessas demonstrações, estão divulgando, mesmo que de forma resumida e com criatividade própria e de maneira não-uniforme, merecendo aplausos e reconhecimento”.

A propósito do recente movimento pela paz levado a efeito pela sociedade, cansada da violência, o Jornal Zero Hora, de 09-07-00, apresentou o editorial “O imposto da violência”. Nele se lê que o economista Ib. Teixeira, da Fundação Getúlio Vargas estima que “somente em 1999, esse ônus alcançou a estratosférica soma de R$ 41 bilhões, gastos do poder público e privado com  segurança”. Segue o editorial: “o combate a essa criminalidade desenfreada acaba custando à nação 10,5% do Produto Interno Bruto – PIB, ou praticamente R$ 90 bilhões”.

Causa espécie um assunto socialmente relevante ser analisado por estimativas contraditórias, demonstrando um quantitativo de cifras, sabidamente de eficácia questionável.

Questionamentos:

Prefeituras – Por que as administrações municipais não prestam contas a seus munícipes, a cada exercício, da arrecadação, dos novos investimentos, das melhorias urbanas, dos gastos com educação, segurança, saúde?

Obras Públicas – Por que as obras públicas não têm seus eventos, destinações e custos contabilizados? Nada diferencia um canteiro de obras de uma empresa privada.

Concessões de estradas – Empresas detentoras da concessão de explorar os direitos de estradas, mediante a cobrança de pedágio, manutenção e investimentos a favor do usuário e da sua segurança e bem-estar. Por que as empresas não divulgam suas demonstrações contábeis e os benefícios sociais propiciados à população? Por que a obrigatoriedade do Balanço Social não consta, gravado em cláusula, do contrato de concessão?

Previdência social – Novamente citando Kroetz RBC – 113/98: “Na Alemanha, a Schell, a Bertelsman e a Hoechst; na França, a Savien, a Renault e a Siger; nos EUA, a Exon; a Mygros, na Suíça; no Chile, as Manufaturas de Cobre S.A., MADECO, a Asociación Chilena de Seguridad e a SAACOL & CODIGAS, entre outras, são exemplos de empresas que estudam e publicam balanços sociais, os quais servem de subsídios para novos estudo; porém, na hora de importar essas técnicas, cumpre adaptá-las à realidade local, sob pena de não atenderem aos interesses dos usuários internos e externos, que têm suas peculiaridades e objetivos diferenciados em relação aos dos usuários dos demais países”.

Se empresas de grande porte conseguem gerenciar suas atividades, negócios e dar transparência, divulgar o Balanço Social, a exemplo da Asociación Chilena de Seguridad, por que o sistema oficial brasileiro não divulga as Demonstrações Contábeis de origem e aplicação de recursos? o Balanço Social das aposentadorias concedidas? dos pecúlios e de outros benefícios? Como aplicam seus recursos? Qual o Balanço Patrimonial do sistema?

Clubes de futebol – No futebol, que é a grande paixão nacional, por que os balanços dos clubes não são divulgados? Os associados/torcedores merecem mais que resultados esportivos: a retribuição quanto à saúde financeira dos clubes.

Novamente os Professores Perotoni e Cunha, Revista do CRCRS nº 89/97, são convincentes ao afirmar: “O Balanço Social é um conjunto de informações econômicas e sociais que tem como objetivo a divulgação de informações sobre o desempenho econômico e financeiro das empresas, e sua atuação em benefício da sociedade”.


CONCLUSÕES

O conceito de Balanço Social já encontra uma aceitação ampla por empresas que o visualizam não só como demonstração dos investimentos direcionados ao campo social, mas como uma fonte de gerenciamento do negócio. No meio acadêmico e de estudiosos da matéria, o Balanço Social é visto como uma demonstração contábil capaz de evidenciar com eficiência a relevância dos investimentos e afastar a política paternalista do clientelismo, que mancha toda a sociedade.

· Qual é o custo, para a sociedade, do alarmante índice de criminalidade, tornando cidadãos e famílias reféns?

· Qual é o custo, para a sociedade, do caótico sistema previdenciário?

· Qual é o custo, para a sociedade, do caótico sistema de saúde e a superlotação dos hospitais públicos?

· Qual é o custo, para a sociedade, do universo de desempregados, causado por políticas e economias equivocadas ou de laboratório?

· Qual é o custo, para a sociedade, do descrédito político e da facilidade de desvios no manuseio dos recursos públicos?

· Qual é o custo, para a sociedade, de obras públicas inacabadas, inclusive casas de saúde? 

· Qual é o custo, para a sociedade, do sucateamento e despreparo do sistema educacional público, a grave falta de educação e de professores qualificados?

· Qual é o custo, para a sociedade, da pobreza, da seca nos Estados do Nordeste? Para onde vão os recursos destinados para esse fim, que se perdem pelo “caminho tortuoso” da burocracia e dos desvios?

· Qual é o custo, para a sociedade, dos inúmeros acidentes de trânsito, em parte ocasionados pela falta de conservação das estradas, e, em outra parcela, pela imprudência?

· Qual é o custo, atual e futuro, pelo descaso com o meio ambiente, desmatamento e da contaminação de rios, provocadas pela falta de qualidade?

· Qual é o custo das CPIs – Comissões Parlamentares de Inquérito – para vasculhar o “pós-acontecido”, quando o processo, o evento precisa de controle de gestão?

Segundo Stephen Kanitz – Revista Veja nº 21, 02-06-99, A Origem da Corrupção –, “Não serão CPIs nem códigos de ética que resolverão o problemas da corrupção. O Brasil não é um país corrupto. É apenas pouco auditado”.

· Enfim, qual é o custo pelo desperdício, pelo sofrimento, pela perda da auto-estima, pela perda da esperança, do sentimento de cidadania e de civismo, da descrença do cidadão contribuinte, teleguiado a contribuir com uma elevada carga tributária e contribuições sociais que não resolvem o desajuste social de seres humanos necessitados, marginalizados, e de outros com uma mísera aposentadoria, após uma vida de trabalho e contribuições?

Novamente Kanitz, Revista Veja nº 21: “Somos, sim, um país onde a corrupção, pública e privada, é detectada somente quando chega a milhões de dólares e porque um irmão, um genro, um jornalista ou alguém botou a boca no trombone, não por um processo sistemático de auditoria. As nações com menor índice de corrupção são as que têm o maior número de auditores e fiscais formados e treinados”.

PROPOSIÇÃO

A proposta do presente trabalho é defender uma conscientização nacional no sentido de integrar a sociedade civil e política num alerta pela transparência, com o intuito de romper com a imagem negativa do desperdício do dinheiro público, da aplicação indevida dos recursos que a sociedade recolhe na forma de impostos. Resgatar a dignidade, as diferenças sociais, o analfabetismo, a violência, as epidemias, mediante a correta e honesta aplicação dos recursos destinados e a prestação de contas das realizações feitas. A saúde da economia e a moralidade são demonstradas pela contabilidade, pelas origens e aplicações e o Balanço Social. 

Propõe-se, assim, que o Conselho Federal de Contabilidade:

· institua grupo de trabalho com a missão de normatizar a estrutura básica do Balanço Social e a responsabilidade técnica do contabilista pelas informações nele contidas e extraídas da contabilidade;

· motive campanha nacional, em conjunto com demais entidades representativas e ONGs, pelo resgate do justo conceito de justiça e credibilidade da sociedade brasileira, desprotegida e com a sensação de perda da auto-estima, da esperança, do sentimento de cidadania e de civismo;

· desenvolva ações na área política e junto ao Ministério da Fazenda no sentido de excluir pontos conflitantes da legislação tributária que interferem e distorcem informações, obrigando as empresas a elaborar demonstrações contábeis para fins societários, fiscais e gerenciais, e resolver conflitos, com a observância dos Princípios Fundamentais da Contabilidade, obrigatória no exercício da profissão e que constitui condição de legitimidade das Normas Brasileiras de Contabilidade;

· desenvolva ação política no sentido de incorporar na Lei das SAs, 6.404, a Demonstração do Balanço Social, concomitantemente com a Demonstração do Valor Adicionado;

· incentive a participação dos contabilistas nos conselhos sociais dos Municípios, necessários ao controle social, conforme prevê o inciso III do artigo 67 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101, de 04-05-00, e o inciso XI do art.11 do Decreto nº 3.366, de 16-02-00).
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RETORNO





Melhorar a imagem e a qualidade das Instituições Públicas;








A visão do público das realizações;








Ter a noção exata entre a contribuição e os gastos/investimentos realizados;











CONTROLE DE CONTRIBUINTE





BALANÇO SOCIAL





RETORNO "FEEDBAK"


CONTRIBUINTE





PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE/


CONTRIBUTIVA





SATISFAÇÃO DA SOCIEDADE
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